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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA 22ª ZONA ELEITORAL  
 

Assunto: Apresentação de documento falso para comprovação de escolaridade.
 
 
 
 
 

MM. Juiz Eleitoral,  
 
 
Autos encaminhados ao Ministério Público Eleitoral noticiando que é 

falso o documento utilizado pelo candidato NAZARENO SOUZA MARTINS para 
comprovar sua escolaridade no RRC nº 0600101-04.2020.6.04.0022, o qual 
foi eleito Prefeito do município de São Paulo de Olivença/AM, como observado no 
site oficial do Tribunal Superior Eleitoral: 
 

 
 

Fonte: https://resultados.tse.jus.br/oficial/#/divulga-
desktop/votacao-nominal;e=426;cargo=11;uf=am;mu=02755 

 
Quando do seu requerimento de registro de candidatura, o candidato 

NAZARENO SOUZA MARTINS apresentou, para fins de comprovação de 
escolaridade, Certificado da Escola Estadual Tiradentes, localizada em 
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Manaus/AM, na Rua Coronel Ferreira de Araújo, s/nº, Bairro Petrópolis (registrado 
sob o nº 057487 e datado de 20/02/1978), onde resta consignado que o 
mesmo 

:

 
 
Através do Ofício nº 3.286/2020-GS/SEDUC, de 17/11/2020, 

a Secretaria de Educação e Desporto do Estado do Amazonas apresenta ao MM. 
Juízo Eleitoral os seguintes esclarecimentos: 
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É o relatório no essencial. Passo à manifestação. 
 
O exame dos autos revela que está evidenciado que o candidato 

NAZARENO SOUZA MARTINS apresentou documento falso para comprovar sua 
escolaridade, quando do seu requerimento de registro de candidatura ao cargo de 
prefeito do município de São Paulo de Olivença/AM. 
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A questão apresenta-se como de simples solução, bastando confirmar 

se tal comportamento do candidato é suficiente para materializar ou não uma das 
causas de inelegibilidade previstas no ordenamento jurídico brasileiro. 

 
Inicialmente convém distinguir condições de elegibilidade de causas 

de inelegibilidade. 
 
As condições de elegibilidade são os pressupostos necessários para 

que uma pessoa possa participar de um pleito eleitoral no papel de candidato, ou 
seja, tem a natureza jurídica de requisitos para o exercício da capacidade eleitoral 
passiva; e estão dispostas no § 3º, do art. 14 da Constituição Federal: 

 

 
Por sua vez, as inelegibilidades são os impedimentos ao exercício da 

cidadania passiva, de maneira que o cidadão fica impossibilitado de ser escolhido 
para ocupar cargo político-eletivo, ou seja, de ser votado, em razão do seu 
enquadramento em alguma das hipóteses previstas na Lei de Inelegibilidades (Lei 
Complementar nº 64/1990) e na Constituição Federal. 

 
A inelegibilidade pode ser: absoluta, quando proíbe a candidatura às 

eleições em geral; ou relativa, quando impossibilita a postulação a determinado 
mandato eletivo, por exemplo, nos casos de vedação à segunda reeleição para 
prefeito, governador de estado ou presidente da República. 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA 22ª ZONA ELEITORAL  
 

 
No que diz respeito à inelegibilidade absoluta, o Ministro do 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Editora Atlas, 19ª edição, Pág. 
239) e  

 
Nesse contexto, de acordo com o que preceitua o § 4º do art. 14 da 

Constituição Federal, configuram-se o como portadores de inelegibilidade 
absoluta no ordenamento jurídico pátrio, os inalistáveis e os analfabetos: 

 

 
Por outro vértice, a Resolução TSE nº 23.609/2019, aplicável às 

eleições de 2020, dispõe no seu art. 27: 
 

 
Esta mesma Resolução TSE nº 23.609/2019, no § 5º do art. 27, 

preceitua: 
 

 
No caso que ora se discute, verifica-se que NAZARENO SOUZA 

MARTINS, eleito Prefeito do município de São Paulo de Olivença/AM, quando 
candidato, optou em apresentar documento comprobatório sobre a sua condição 
de alfabetizado, em vez de declaração de próprio punho. 

 
Ocorre que o Certificado da Escola Estadual Tiradentes 

(registrado sob o nº 057487 e datado de 20/02/1978), onde resta 
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consignado que NAZARENO SOUZA MARTINS 
 apresenta informações que não 

condizem com a verdade. 
 
A PRIMEIRA delas, a conclusão do  no ano de 

1877, sendo que a Escola Estadual Tiradentes foi criada em 14/03/1975, 
através de Decreto Estadual publicado na mesma data: 
 

 
 

 
 

A SEGUNDA, a utilização do termo  em certificado 
datado de 20/02/1978. 
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Sabido que nas décadas de 70 e 80, a educação básica, após a reforma 
educacional de 1971, era dividida em 1º e 2º graus, sendo que o 1º grau 
compreendia o primário e o ginásio, somando 8 (oito) anos e o 2º grau englobava 
3 (três) anos. 

 
Era o que determinava a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, 

que fixava as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus: 
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A mudança da denominação de 2º grau para ensino médio ocorreu 

somente com a vigência da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
revogou a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 e estabeleceu as novas 
diretrizes e bases da educação nacional, nos termos do inciso I, do art. 4º: 
 

 
Como TERCEIRA impropriedade, os Srs. MÁRCIO ALBERTO DA 

SILVA e ANDREZA DE OLIVEIRA ARAÚJO, que assinam o certificado como 
Secretário e Diretora, respectivamente, não são os mesmos que contam nas atas de 
resultados finais da Escola Estadual Tiradentes no referido ano, como se pode 
constatar nos documentos enviados ao MM. Juízo Eleitoral pela Secretaria de 
Educação e Desporto do Estado do Amazonas. 

 
Por fim, como QUARTA e igualmente grave inexatidão, a numeração 

do certificado (registrado sob o nº 057487 e datado de 20/02/1978) de fato 
existe, mas diz respeito à aluna DALCILETE MUITINHO DOS SANTOS, que 
concluiu o 3º ano do ensino médio na Escola Estadual Professor Waldocke 
Fricke de Lyra, no ano de 2001, como observado no documento gerado no 
Sistema de Gestão Educacional: 
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Portanto, resta indubitavelmente comprovado com as informações e 
documentos provenientes da Secretaria de Educação e Desporto do Estado do 
Amazonas que o comprovante de escolaridade apresentado pelo 
candidato NAZARENO SOUZA MARTINS, para fins de obtenção de registro de 
candidatura, é completamente falso, sendo desnecessário, inclusive, qualquer 
laudo de perícia criminal. 

 
Até porque, ao meu sentir, a autoria da falsificação no caso 

em apreço, não possui qualquer relevância, sendo suficiente para fins de 
caracterização da situação de inelegibilidade, a comprovação de que o 
documento apresentado para comprovação de escolaridade não é 
verdadeiro. 

 
E mais, ainda que não venha ser demonstrada a ocorrência de ilícito 

penal, o que deve prevalecer é que o candidato NAZARENO SOUZA MARTINS 
não comprovou, como deveria, sua condição de alfabetizado, o que, por via de 
ocorrência, acarreta na presença de uma condição de inelegibilidade, 
segundo preceituado na Constituição Federal e na Lei Complementar nº 
64/90. 

 
Por oportuno, no caso sob discussão, em que houve descumprimento 

de obrigação constitucional, não há que se falar em preclusão. 
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Nesse sentido a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, como 

evidenciam os julgados recentes que seguem abaixo: 
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(Recurso contra Expedição de Diploma nº 060163344, 
Acórdão, Relator(a) Min. Og Fernandes, Publicação:  
DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 83, Data 
29/04/2020) 
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(Recurso Especial Eleitoral nº 14242, Acórdão, 
Relator(a) Min. Admar Gonzaga, Relator(a) 
designado(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto, 
Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 
154, Data 12/08/2019, Página 14) 

 
Nesse contexto, comprovada à exaustão a presença de 

inelegibilidade constitucional absoluta, consistente na não comprovação da 
situação de alfabetizado, manifesto-me pela cassação do registro de candidatura 
de NAZARENO SOUZA MARTINS, tornando nulos os votos nominalmente obtidos 
pelo então candidato. 

 
É a manifestação. 
 
São Paulo de Olivença/AM, 20 de novembro de 2020. 

 
 

KLEYSON NASCIMENTO BARROSO 
Promotor Eleitoral 

 


